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O Cerrado 
virou sertão

Falamansa, Elba Ramalho e 
Geraldo Azevedo acenderam 

a fogueira de São João na 
capital do Brasil. O Funn 

Festival 2024 deu a largada 
nas comemorações juninas 
com shows memoráveis de 

lendas do forró nacional que 
contagiaram na noite de sexta-

feira os milhares de brasilienses 
que lotaram o evento. Elba 

Ramalho, considerada a herdeira 
natural de Luiz Gonzaga, subiu 

ao palco com toda a sua energia 
vibrante e repertório repleto de 

clássicos juninos. A multidão 
na plateia se emocionou e 

tirou o pé do chão junto com a 
cantora. Geraldo Azevedo, lenda 

da Música Popular Brasileira, 
trouxe ao palco canções que 

exaltam o amor, a natureza e as 
raízes culturais do Nordeste.

Capital S/A SAMANTA SALLUM
samantasallum.df@cbnet.com.br

O medo é um preconceito dos nervos. E um 
preconceito desfaz-se; basta a simples reflexão

Machado de Assis

Três CPIs na 
frente da saúde
Para passar na frente de outras três 
CPIs que estão preparadas para serem 
instaladas, a que pretende investigar e 
encontrar responsáveis pela crise na saúde 
publica do DF precisa ter 13 assinaturas 
na Câmara Legislativa. Até agora, tem oito. 
Na frente estão a CPI das fraudes no ICMS 
(proposta por Robério Negreiros, do PSD); 
da poluição do Rio Melchior (autoria de 
Paula Belmonte, do Cidadania); e a da 
Violência contra Mulher (apresentada 
pelo Pastor Daniel, do PP). O presidente 
da Câmara, deputado Wellington Luiz 
(MDB), avalia que uma CPI da saúde não 
seria o instrumento mais eficaz para buscar 
soluções para o setor. “Não podemos negar que há um problema sério na saúde pública. 
Mas acho que a CPI não trará resultado a curto prazo. Precisamos de medidas de impacto 
imediato e uma CPI demora seis meses. Acho legítimo que a oposição tenha apresentado o 
requerimento, mas temos de avaliar bem o objetivo de uma CPI”, disse o distrital à coluna.

SEGURANÇA

‘Saidinhas’ dividem especialistas

Segundo criminalistas ouvidos pelo Correio, a medida que suspende o benefício vale apenas para os novos 

A 
polêmica em torno da no-
va lei que extingue as saí-
das temporárias de pre-
sos condenados, a famo-

sa “saidinha”, acende um debate 
sobre a ressocialização. Porém, há 
uma controvérsia: quem, de fato, 
teria direito a essa concessão? Es-
pecialistas ouvidos pelo Correio 
explicaram que a norma não se 
aplica aos custodiados — ou seja, 
àqueles sentenciados antes da de-
cisão — que cumprem pena. Va-
le apenas para os apenados após 
a medida, que não terão direito a 
usufruir do benefício. 

Embora a lei esteja em vigor, 
especialistas da área criminal di-
vergem da Ordem dos Advogados 
do Brasil (OAB), pois consideram 
que uma boa parte dos beneficia-
dos não regressam à prisão e ainda 
se envolvem em novos delitos. Por 
sua vez, a OAB anunciou que vai re-
correr ao Supremo Tribunal Federal 
(STF) para manter as “saidinhas”, 
porque entende que a medida é le-
gal e constitucional, diferentemen-
te  do definido pelo governo federal.

O Correio apurou que a entida-
de vai pedir que seja mantido o di-
reito de visita a familiares em de-
terminados feriados. A decisão era 
articulada antes mesmo de o texto 
passar pelo Congresso Nacional. Os 
argumentos são que o benefício é 
primordial na ressocialização dos 
presos e que o detento beneficia-
do, inclusive os de semiaberto, po-
dem usar tornozeleira eletrônica.

Saidão

Apenas no Distrito Federal, há 
17.332 presos — regime fecha-
do, semiaberto, aberto e os mo-
nitorados com tornozeleiras ele-
trônicas. De janeiro a maio, 7.136 
detentos foram liberados para a 
saída temporária, segundo a Se-

cretaria de Administração Peni-
tenciária (Seape-DF). 

O primeiro “saidão” —  autoriza-
ção de saída temporária concedida 
pelo juiz da execução penal — des-
te ano, de 1º a 5 de fevereiro, liberou 
1.853 presos. Na segunda etapa, em 
março, 1.813, dos quais 29 não re-
tornaram e oito se envolveram em 
ocorrências policiais. Na terceira fa-
se, em abril, dos 1.745 que saíram, 
22 não regressaram e três pratica-
ram crimes na rua. Em 9 de maio, 
quando houve a última autoriza-
ção, 1.725 presidiários deixaram as 
celas e 22 não voltaram, três se en-
volveram em crimes.

O calendário de saídas tem-
porárias é estabelecido pela juíza 
Leila Cury, titular da Vara de Exe-
cuções Penais (VEP). Os períodos 

foram fixados com base em crité-
rios técnicos e na legislação, tendo 
em vista o limite de 36 dias anuais. 
Ela considerou o que avalia como 
“datas de relevância de cunho so-
cial e familiar”, como Páscoa, Dia 
das Mães, Dia dos Pais, Dia das 
Crianças e Natal. As demais datas 
foram estabelecidas levando em 
conta o intervalo regular entre os 
períodos autorizados. 

Histórico

No mês passado, o presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva (PT) vetou 
parcialmente o projeto que aca-
ba com as saídas temporárias de 
presos. Ele proibiu o benefício pa-
ra aqueles condenados por crimes 
hediondos — homicidas, latroci-

das, estupradores, pedófilos ou os 
que tenham praticado grave amea-
ça contra pessoa, como roubo à 
mão armada. O texto foi aprovado 
tanto na Câmara quanto no Senado 
com maioria expressiva dos votos.

A mudança da legislação proí-
be a saída de detentos da prisão 
em feriados ou para visitar a fa-
mília. Os custodiados só poderão 
deixar a unidade prisional de ma-
neira temporária para estudar e 
terão o direito de solicitar, no pe-
ríodo de um ano, até cinco saídas 
de sete dias ou de acordo com a 
duração do curso em que estive-
rem matriculados.

Os especialistas ressaltam a im-
portância de compreender que a 
norma é válida apenas para con-
denados por novos crimes cometi-

dos. “Existe algo chamado de prin-
cípio da irretroatividade da lei pe-
nal, ou seja, a lei penal não retroa-
ge. No caso da lei das ‘saidinhas’, 
quem for condenado após a lei en-
trar em vigor, vale a lei. Quem foi 
sentenciado antes da lei, vale a lei 
antiga”, explica o advogado crimi-
nalista Adilson Valentim, especia-
lista em criminologia pela Ponti-
fícia Universidade Católica do Rio 
Grande do Sul (PUC-RS). 

Questionado sobre a possibili-
dade de um lapso no sistema pri-
sional em decorrência da nova lei, 
o especialista argumenta. “O pre-
so que já está na cadeia, não terá 
prejuízo, tendo em vista o princí-
pio da irretroatividade da legisla-
ção penal. Tendo em vista que vi-
vemos em um cenário de fake ne-

ws, a depender da fake news que 
for criada que possa induzir ao 
preso algo que vá prejudicá-lo, aí 
pode ocorrer algo voltado a rebe-
liões. Mas é pouco provável, pois 
o preso que está no sistema carce-
rário conhece muito bem a legis-
lação processual penal e a lei de 
execuções penais”, detalha.

Divergência

Leonardo Sant’Anna, especialis-
ta internacional em segurança pú-
blica, é favorável à mudança e de-
fende o reforço dos mecanismos 
de controle, como a verificação e 
as atualizações de onde os deten-
tos se encontram, bem como a per-
missão de liberdade enquanto as 
sentenças não são proferidas. “Ca-
recemos de ampliar de forma bem 
significativa o grupo de pessoas 
que toma conta. Hoje, infelizmen-
te, os policiais penais disponíveis 
não conseguem realizar um mo-
nitoramento adequado daqueles 
que recebem o benefício”, afirmou.

Para ele, as melhorias incluem a 
redução do medo e o atendimen-
to a um anseio social daqueles que 
não quebraram as regras nem des-
cumpriram leis. “Não pode haver, 
por exemplo, uma ideia de que 
aqueles que cumprem as leis se-
jam vitimizados pela falta e ina-
dequação do que o Estado entrega 
para aquele que cometeu algum ti-
po de crime”, avaliou.

Adilson Valentim, advogado cri-
minalista, é contra a nova lei. “O 
preso precisa se socializar. Ele pre-
cisa ter esses momentos de ‘saidi-
nha’ para que valorize a liberdade, 
mas de que maneira ele pode va-
lorizar a liberdade? Ele sai e preci-
sa voltar. Quando ele precisa voltar, 
aquele momento que teve liberda-
de faz com que reflita sobre o que 
perdeu”, analisou.

*  Estagiário sob a supervisão 
de Malcia Afonso

Há 17.332 presos no DF, incluindo o regime semiaberto, aberto e os monitorados com tornozeleiras. De janeiro a maio, 7.136 detentos foram liberados
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sentenciados. Os condenados antes de maio têm direito a desfrutá-la. Defensores da proposta destacam a reincidência de crimes
/
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Seduh convoca audiência pública para o PDOT

A primeira audiência pública sobre o Plano Diretor de 
Ordenamento Territorial (PDOT) foi marcada para 29 de junho. O 
aviso foi publicado no Diário Oficial do Distrito Federal (DODF). O 

encontro será presencial, a partir das 9h, no auditório do Museu 
Nacional da República, com transmissão pelo YouTube, por meio 

do canal Conexão Seduh. O PDOT é a lei que define quais são 
as diretrizes e estratégias aplicadas às zonas urbanas e rurais do 

Distrito Federal, as áreas ambientalmente sensíveis e quais locais 
podem ser destinados à moradia ou à indústria, por exemplo.

Revisão a cada 10 anos

A norma vigente é de 2009 e a 
cada 10 anos é necessário que haja 

uma revisão, que foi iniciada em 
2019, mas interrompida devido à 

pandemia da covid-19. Os trabalhos 
continuaram nos anos posteriores, 
com o Plano Diretor sendo revisado 

pela Seduh, em conjunto com outras 
áreas do GDF e da sociedade civil.

Lei Complementar

“O PDOT é o instrumento que aponta 
os caminhos para a organização e o 

desenvolvimento do território urbano e rural 
do DF. Ao longo de 2023, e antes disso, a equipe 

técnica da Seduh, junto aos órgãos do GDF e 
com a participação da população, elaborou uma 

leitura do território, com levantamentos que 
irão embasar a próxima Lei Complementar que 
institui o PDOT, e que valerá pelos próximos 10 
anos”, explica o secretário de Desenvolvimento 

Urbano e Habitação, Marcelo Vaz.

Dia dos Namorados: shoppings do DF preveem aumento nas vendas

O varejo do Distrito Federal se prepara para a próxima data comemorativa do calendário: o 
Dia dos Namorados. Celebrada em 12 de junho, a ocasião começa a aquecer o comércio e as 
expectativas são positivas. Os centros comerciais das Organizações PaulOOctavio — Brasília, 

JK, Taguatinga e Terraço Shopping — estimam 12% de crescimento nas vendas em relação 
ao mesmo período de 2023. Quanto aos visitantes, é esperado que o número cresça 10%.

Prêmios e sorteios

De acordo com Geraldo Mello, diretor 
de Shoppings do Grupo PaulOOctavio, a 

data tem gerado resultados cada vez mais 
expressivos. “Por estar situado entre a 

interseção do início do inverno e as férias 
do meio do ano, o Dia dos Namorados 

tem sido aguardado com otimismo pelos 
lojistas. Os centros de compras têm se 
preparado para cativar os clientes com 
campanhas especiais, que vão desde 

Compre e Ganhe a ações de Compre e 
Concorra, com prêmios e sorteios”, destaca. 

Investimento da Caixa e dos Correios

Apresentado pela Caixa Econômica Federal e patrocinado 
pelos Correios, o Funn Festival está gerando 1,5 mil postos de 
trabalho por dia de operação e tem na programação 45 atrações 
nacionais. Foram cerca de R$ 30 milhões em investimento. O evento 
está reunindo, em média, 30 mil pessoas por fim de semana e a 
expectativa é de receber 250 mil até o término, em 30 junho.


